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dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em dívida 
ativa do Estado, conforme o artigo 55, do referido decreto. Em anexo 
encaminhamos a cópia da decisão administrativa e o Documento de 
Arrecadação Estadual –Ressaltando que a guia para recolhimento da 
MUlTa também poderá ser retirada no ProcoN/Pa, na coordenação de 
Processos Administrativos – CPAD, no horário de 8 ás 14 horas.
daE, número: 712189318000

Protocolo: 736576
reseNHa 18  /2021 seJUdH – ProcoN/Pa
o Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça e direitos Humanos SEJUdH e diretoria de Proteção e 
defesa do consumidor ProcoN Pará, faz publicar, com fulcro no artigo 42 
do decreto n° 2.181/97, despachos e decisões proferidos nos Processos 
administrativos abaixo relacionados.
NoTificaÇÃo N°. 180/202194/2021
reclamado (a): H´MaSToN VariEdadES E arTiGoS ElETrÔNicoS lTda
NoTifico a empresa: H´MaSToN VariEdadES E arTiGoS ElETrÔNicoS 
lTda para rEcolHEr a MUlTa No Valor EM rEaiS dE 1064,10 (UM 
Mil E SESSENTa E QUaTro rEaiS E dEZ cENTaVoS) ressaltando que, 
a apenada poderá valer-se dos benefícios previstos na PorTaria 386/98 
da Secretaria de Estado de Justiça e direitos Humanos ( SEJUdH/Pa) que 
estabelece desconto de 50% caso o pagamento da multa seja efetuada  
até o 10° dia da notificação) ou apresentar RECURSO, tudo no prazo de 10 
(dez) dias a contar da data do recebimento da notificação desta DECISÃO 
adMiNiSTraTiVa do ProcoN/Pa na forma dos artigos 42 e 44 do decreto 
2.181/97. o não atendimento dos prazos e condições estabelecidos 
ensejará a inscrição em dívida ativa do Estado, conforme o artigo 55, do 
decreto federal  nº 2.181/1997.
a guia para recolhimento da MUlTa também poderá ser retirada no Pro-
CON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – CPAD, no horário 
de 8 ás 14 horas. Trav. Lomas Valentina 1.150- Pedreira – CEP: 66.087-
441 - Belém – Pará – Brasil. ELIANDRO JOSÉ KOGEMPA BARBOSA -Diretor 
do ProcoN/Pa.

Protocolo: 736561
reseNHa 20  /2021 seJUdH – ProcoN/Pa
o Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça e direitos Humanos SEJUdH e diretoria de Proteção e 
defesa do consumidor ProcoN Pará, faz publicar, com fulcro no artigo 42 
do decreto n° 2.181/97, despachos e decisões proferidos nos Processos 
administrativos abaixo relacionados.
NoTificaÇÃo N°.  182/2021
reclamado (a): TradiÇÃo SUPErMErcado EirEli
NoTifico a empresa: TradiÇÃo SUPErMErcado EirEli para rEcolHEr 
a MUlTa No Valor 3.600UPf’s (TrÊS Mil E SEiScENTaS UNidadES 
dE PadrÃo fiScal) ressaltando que, a apenada poderá valer-se dos 
benefícios previstos na PorTaria 386/98 da Secretaria de Estado de 
Justiça e direitos Humanos ( SEJUdH/Pa) que estabelece desconto de 50% 
caso o pagamento da multa seja efetuada  até o 10° dia da notificação) ou 
apresentar rEcUrSo, tudo no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do 
recebimento da notificação desta DECISÃO ADMINISTRATIVA DO PROCON/
Pa na forma dos artigos 42 e 44 do decreto 2.181/97. o não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em dívida ativa 
do Estado, conforme o artigo 55, do decreto federal  nº 2.181/1997.
a guia para recolhimento da MUlTa também poderá ser retirada no Pro-
CON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – CPAD, no horário 
de 8 ás 14 horas. Trav. Lomas Valentina 1.150- Pedreira – CEP: 66.087-
441 - Belém – Pará – Brasil. ELIANDRO JOSÉ KOGEMPA BARBOSA -Diretor 
do ProcoN/Pa.

Protocolo: 736617
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secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto ecoNÔMico, 
MiNeraÇÃo e eNerGia

.

..

errata
.

errata da Portaria N° 408/2021 – BeLÉM, 25 de NoVeMBro de 
2021, publicado no doe 34.777, de 26/11/2021.
oNde se LÊ: “diária: 0,5 (meia)”.
Leia –se: “diárias: 10,5 (dez e meia)”.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 736347
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diÁria
.

Portaria N° 440/2021 daF/sedeMe  BeLÉM, 01 de deZeMBro de 2021.
Nome: aMaNda Garcia aViZ/ Matricula:5946444/1/ cargo: GErEN-
TE/ origem: Belém-Pa/destino: castanhal-Pa/ Período: 02/12/2021 a 
02/12/2021/ diária:0,5(meia)/ objetivo: fazer cobertura e acompanhar a 
Secretária adjunta em visita à companhia Têxtil de castanhal, como parte 
do projeto SEdEME Na fábrica.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 736884

Portaria N° 439/2021 daF/sedeMe  BeLÉM, 01 de deZeMBro de 2021.
Nome: aMaNda Garcia aViZ/ Matricula:5946444/1/ cargo: GErEN-
TE/ origem: Belém-Pa/destino: Benevides-Pa/ Período: 03/12/2021 a 
03/12/2021/ diária:0,5(meia)/ objetivo: fazer cobertura e acompanhar o 
Secretário no evento de inauguração da fábrica Super frios.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 736425
.

oUtras MatÉrias
.

resoLUÇÃo Nº 021, de 27 de oUtUBro de 2021.
altera e acrescenta dispositivos à resolução nº 033, de 09 de dezembro 
de 2010, que concede tratamento tributário às operações que especifica, 
realizadas pela empresa facEPa- fáBrica dE PaPEl da aMaZÔNia S.a.
a coMiSSÃo da PolÍTica dE iNcENTiVoS ao dESENVolViMENTo Socio-
EcoNÔMico do ESTado do Pará, no exercício de suas atribuições legais;
considerando o disposto na lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, que 
dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando o disposto no decreto n.º 2.490, de 6 de outubro de 2006, 
que aprova o regulamento da lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando as deliberações da comissão da Política de incentivos ao de-
senvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, na 2ª reunião ordinária 
do Plenário, realizada em 27 de outubro de 2021;
considerando os Processos SEdEME n.º 2010/226812, 2021/345564 e 
2021/7519693,
r E S o l V E:
art. 1º os dispositivos da resolução nº 033, de 9 de dezembro de 2010, 
que concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas 
pela empresa facEPa- fáBrica dE PaPEl da aMaZÔNia S.a, abaixo rela-
cionados, passam a vigorar com as seguintes redações:
i - ementa:
 “Concede tratamento tributário as operações que específica, realizadas 
pela empresa SUZaNo S/a”.
ii - o art. 1º:
“art. 1º fica concedido crédito presumido, calculado sobre o débito do 
imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte interestadual e intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS apurado, correspondente às saídas internas e inte-
restaduais, dos produtos de papel fabricados neste Estado pela empre-
sa SUZaNo S/a, inscrita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 
15.717.141-8, nos seguintes percentuais:
i - 60% (sessenta por cento), no exercício de 2022;
ii - 55% (cinquenta e cinco por cento), no exercício de 2023;
iii - 50% (cinquenta por cento), no período de janeiro 2024 a 20 de de-
zembro de 2025;
Parágrafo único. Para cálculo do imposto devido, observar-se-á o seguinte:
I- somente serão considerados os créditos fiscais das entradas de insumos 
e fretes destinados ao processo produtivo do estabelecimento, vedado o 
aproveitamento de quaisquer outros créditos, devendo, inclusive, ser es-
tornado qualquer resíduo de crédito, ainda que a empresa efetue saídas 
para o exterior;
ii- as Notas fiscais de Saída serão escrituradas, normalmente, no livro re-
gistro de Saída utilizando-se a coluna “operações com débito do imposto”;
iii- do icMS apurado, mediante confronto entre os débitos e os créditos, 
será deduzido o valor do crédito presumido, que será apropriado no livro 
registro de apuração do icMS, no campo “outros créditos”, seguido da 
observação: “crédito presumido, conforme resolução nº 033, de 9 de de-
zembro de 2010”;
iV- a apuração do icMS devido dos produtos de que trata o caput deverá ser efe-
tuada em separado das demais mercadorias não beneficiadas por esta Resolução.
iii - o art. 6°:
“art. 6º a empresa SUZaNo S/a, inscrita no cadastro de contribuintes do 
ICMS sob o nº 15.717.141-8. fica obrigada a fixar, em frente à instalação 
física de seu empreendimento, placa de promoção e divulgação conforme 
modelo aprovado pela comissão da Política de incentivos ao desenvolvi-
mento Socioeconômico do Estado do Pará.”
art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado.
Sala de reuniões da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimen-
to Socioeconômico do Estado do Pará, em 27 de outubro de 2021.
JoSÉ fErNaNdo dE MENdoNÇa GoMES JÚNior
Presidente da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará

Protocolo: 736419
resoLUÇÃo Nº 022, de 27 de oUtUBro de 2021.
altera e acrescenta dispositivos à resolução nº 002, de 30 de março de 
2010, que concede tratamento tributário às operações que especifica, re-
alizadas pela empresa facEPa- fáBrica dE PaPEl da aMaZÔNia S.a.
a coMiSSÃo da PolÍTica dE iNcENTiVoS ao dESENVolViMENTo Socio-
EcoNÔMico do ESTado do Pará, no exercício de suas atribuições legais;
considerando o disposto na lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, que 
dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando o disposto no decreto n.º 2.490, de 6 de outubro de 2006, 
que aprova o regulamento da lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando as deliberações da comissão da Política de incentivos ao de-
senvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, na 2ª reunião ordinária 
do Plenário, realizada em 27 de outubro de 2021;
considerando os Processos SEdEME n.º 2010/226812, 2021/345564 e 2021/7519693,


